
 
 
 
 

 
 
 
  
 
 
 

  

ERRATA AO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 015/2023 
 

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE ESPÍRITO-SANTENSE, pessoa jurídica de direito privado 

de utilidade pública, inscrita no CNPJ sob o n.º 28.127.926/0003-23, com endereço na Rua Desembargador 

Jose Vicente, nº 110, Forte São João, Vitória/ES, CEP 29.017-090, que atua como gestora do Hospital 

Estadual de Urgência e Emergência, vem, respeitosamente, nos atos de suas atribuições, publicar o 

seguinte: 

 
ONDE SE LÊ: 
____________________________________________________________________________________ 

 

8.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da contratante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

II. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuitamente e eletronicamente 

junto à justiça trabalhista (TST); 

 

III. Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

III.I CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

IV. Comprovação do vínculo dos profissionais executantes com a empresa prestadora de 

serviços, conforme ANEXO II; 

 

V. É requisito para habilitação da empresa capital social compatível com o número de 

empregados, observando-se parâmetros estabelecido no Art. 4º-B da Lei 13.429, de 31 de 

março de 2017; 

 

VI. Documentos do Manual de Terceiro, assinalados no ANEXO III. Excepcionalmente, os 

documentos relativos ao Manual de Terceiro, assinalados no anexo III, deverão ser 

apresentados e entregues até o 40º (quadragésimo) dia após a assinatura do Contrato de 

Prestação de Serviços, sob pena de rescisão.  

 



 
 
 
 

 
 
 
  
 
 
 

  

 

LEIA-SE 
____________________________________________________________________________________ 
 

8.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da contratante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

II. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuitamente e eletronicamente 

junto à justiça trabalhista (TST); 

 

III. Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

III.I CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

IV. É requisito para habilitação da empresa capital social compatível com o número de 

empregados, observando-se parâmetros estabelecido no Art. 4º-B da Lei 13.429, de 31 de 

março de 2017. 

 

Vitória – ES, 21 de novembro de 2023. 

 


